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Apresentação
* Estudo de caso elaborado para a Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 2018-2. 
Inicia-se o texto com a problemática que deu origem à 
postura de enfrentamento do Departamento de Transfe-
rências Voluntárias (DETRV), da Secretaria de Gestão (Se-
ges), do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (MP), e em seguida, a ideia de como surgiu a Rede. 
Posteriormente, aborda-se o roadmap de implementação, 
os principais resultados alcançados e os passos percorri-
dos e ainda por percorrer.
Apresenta-se neste artigo o processo de implementação 
da Rede Siconv, com foco em examinar desde o reconheci-
mento do cenário complexo até a adoção de uma postura 
de enfrentamento do problema. O objetivo geral do estu-
do destacou o mapeamento da solução, como se deu a 
participação dos atores, os percalços da “virada de chave” 
e as estratégias de superação dos desafios impostos. Por 
fim, a contribuição do estudo é difundir boas práticas para 
outros agentes públicos e colaborar para os estudos de go-
vernança em rede. 
Problemática
As transferências voluntárias atualmente são regidas pelo 
Decreto nº 6.170, de 21 de julho de 2007, que regulamenta 
o art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 
o art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. O decreto 
citado, por sua vez, é regulamentado pela Portaria Intermi-
nisterial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, e trata dos re-
cursos que a União transfere voluntariamente para que es-
tados, municípios e Organizações da Sociedade Civil (OSC), 
por meio de parcerias, possam executar políticas públicas. 
Apesar de tais transferências de recursos existirem desde 
a criação da República, só a partir de 2016, com o Decreto 
nº 6.170, de 25 de julho de 2007, foi instituído o Sistema 
de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse ( Siconv), 
para registrar todos os repasses que a Administração Pú-
blica Federal (APF) viesse a fazer. 
Segundo informações da base de cadastro do Siconv, hoje 
são mais de 380 órgãos públicos repassadores (conceden-
tes) e mais de 43 mil órgãos, entes e entidades da iniciati-
va pública e privada (convenentes), a receber os recursos 
para aplicá-los nas mais variadas políticas públicas em 
todo o país.
Sob a óptica dos órgãos que recebem recursos do Gover-
no Federal na forma de transferências voluntárias, cada 
instrumento desse tipo de transferência (convênio ou 
contrato de repasse, termo de fomento, termo de cola-
boração e termo de parceria) apresenta características 
comuns de um projeto1: possui prazo preciso para sua 
execução, objetivos previamente definidos e recursos 
claramente estabelecidos. 




Desde que foi instituído, até meados de 2018, o sistema 
contém registro de mais de 137 mil parcerias celebradas, 
totalizando um montante de recurso pactuado da ordem 
de R$ 110 bilhões de reais. O sistema tem capilaridade em 
todos os municípios do país e é utilizado tanto por órgãos, 
por agentes públicos do Poder Executivo, como também 
pelos principais órgãos de controle do país, tais como tri-
bunais de contas, ministérios públicos e câmaras legisla-
tivas, sendo uma grande ferramenta de gestão, monitora-
mento e transparência da aplicação dos recursos públicos. 
Porém, identificou-se que o modelo de negócio aplicado 
para as transferências voluntárias apresentava-se com 
algumas características que impuseram desafios com-
plexos à atuação e à efetividade das políticas públicas, 
a saber:
• modelo de atuação marcado pela elevada capilaridade;
• multiplicidade de atores e interesses, devendo conver-
gir demandas e necessidades (concedentes, convenen-
tes, mandatária da União, instituições financeiras, orga-
nizações da sociedade civil, organismos internacionais, 
órgãos de controle, entre outros), conforme observado 
no Quadro 1;
• necessidade permanente de transparência de suas 
ações frente à sociedade;
• necessidade de aprimoramento e padronização das di-
versas normas que regem a temática da transferência 
voluntária; e
• necessidade de aprimoramento do monitoramento da 
efetividade das políticas, com foco em melhoria da con-
fiabilidade do processo.




18 ministérios e outros concedentes Administração direta x x
27 unidades gestoras estaduais: AC, AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO, MA, 
MG, MS, MT, PA, PB, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SC, SE, SP, e TO. Administração direta x x
Entidades municipalistas, 34, sendo 03 de representação nacional e 31 
nos entes Federados: AC, AL, AM, AP, BA, CE, ES, GO, MG, MT, PA, PB, PE, 
PI, RJ, RN, RO, RR, RS, SC, SE, SP, e TO.
Administração direta   x
Conselho Nacional dos Ministérios Públicos; Ministério Público Federal; 
Ministério Público do Trabalho, Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios, e 26 Ministérios Públicos Estaduais.
Administração direta   x
Tribunal de Contas da União Administração direta   x
24 tribunais de contas estaduais Administração direta   x
5 tribunais de contas dos municípios Administração direta   x
Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União, Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas e Instituto Rui Barbosa Administração direta   x
Instituto Serzedello Correa Fundação de apoio   x
Escola Nacional de Administração Pública Fundação de apoio   x
Universidade Banco do Brasil Fundação de apoio   x
Universidade Caixa Fundação de apoio   x
Fundação Nacional da Qualidade Fundação de apoio   x
2 prefeituras municipais de capitais Administração direta   x
Fonte: elaboração própria com base em informações coletadas no sítio eletrônico <www.planejamento.gov.br>, acesso em 18 de setembro de 2018.
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Diante do exposto, verificou-se baixa eficiência e eficácia 
dessas operações. Muitas encontram-se com baixo índice 
de execução, mantendo um saldo mensal médio nas con-
tas dos instrumentos da ordem de R$ 6 bilhões de reais, 
permanecendo estes valores nas contas bancárias por pe-
ríodos maiores que 180 dias.
De maneira geral, nos relatórios de auditoria de órgãos 
controladores, foi apontada uma problemática que afe-
ta em grande parte o resultado das políticas públicas: a 
grande maioria dos projetos são estruturados sem a parti-
cipação direta dos cidadãos, seja no momento da identifi-
cação das necessidades da sociedade ou no acompanha-
mento da aplicação dos recursos públicos. 
No princípio, antes da formalização da Rede, é importante 
ponderar que já havia participação e comunicação entre 
os atores2.Entretanto, essa comunicação mostrava-se, na 
maioria das vezes, truncada, conforme as sucessivas audi-
torias de órgãos controladores. Em uma situação cada vez 
mais difícil, o DETRV/Seges adotou, como primeira ação 
de enfrentamento, o mapeamento dos principais impac-
tos negativos com suas dinâmicas geradoras, apontados 
nos relatórios de auditoria. Para isso, foi preciso estabele-
cer diálogo entre os envolvidos, principalmente com o ór-
gão de controle. Essa aproximação pautava-se tanto pela 
padronização de entendimento de conceitos quanto por 
compreensão de especificidades e necessidades de cada 
ator. O Quadro 2 mostra o resultado desse esforço.
2 Concedentes, convenentes, mandatária da união, OSCs, órgão regula-
dores, entre outros.
Essa ação possibilitou ao DETRV/Seges constatar que 
precisaria desenvolver atitude de comunicação flexível 
e ágil, bem como capacidade para lidar com questões 
culturais distintas. A complexidade dos problemas que 
assolavam o modelo de governança vertical-matricial, 
até então vigente, deixou patente que esse modelo se-
ria um entrave frente à diversidade e capacidade de in-
fluência das diversas partes interessadas envolvidas no 
processo.
Nessa circunstância, o aprimoramento do modelo tornou-
-se uma questão de sobrevivência que resultou na poste-
rior orquestração da Rede. Na sequência será abordada a 
forma como se deu a orquestração.
Quadro 2 – Matriz de impactos negativos e dinâmicas geradoras.
Impactos negativos Dinâmicas geradoras 
Aplicações inadequadas dos recursos públicos. Moderada transparência.




Lentidão na entrega das políticas públicas para a 
sociedade.
Baixa participação do cidadão e da sociedade no acompanhamento 
dos projetos.
Baixa capacidade operacional dos convenentes (estados, municí-
pios e organizações da sociedade civil).
Projetos de políticas públicas inadequados.
Baixa participação do cidadão e da sociedade na identificação das 
necessidades.
Baixa capacidade operacional dos convenentes (estados, municí-
pios e organizações da sociedade civil).
Muitos atores com papeis e responsabilidades 
pouco claros. Baixa governança.
Excessivo volume de normas distintas e sobrepos-
tas. Baixa governança. 
Burocracia excessiva. Baixa padronização de processos.
Falta de conformidade nos processos. 
Baixa padronização de processos.
Capacitação insuficiente.
Normas complexas.
Fonte: elaborado por Deborah Virgínia Macêdo Arôxa, DETRV/Seges/MP 2018.
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Como surgiu a ideia da formação da 
Rede Siconv
são: atos preparatórios, acompanhamento concomitan-
te da execução e análise da prestação de contas (essas 
são as etapas referentes ao negócio e que devem ser exe-
cutadas pelos atores: concedente e convenente). O foco 
inicial foi de sanear grande quantidade de demandas 
correntes7 e demandas em estoque 8, todas, relacionadas 
à safra vigente9.
Durante a execução do projeto piloto, percebeu-se me-
lhora significativa na elaboração dos planos de trabalho 
e projetos. Essas percepções foram coletadas nas reu-
niões de acompanhamento do ACT, em que estiveram 
presentes os atores. Outra melhoria ocorreu no campo 
da comunicação e padronização de entendimento dos 
conceitos e normativos. O DETRV passou a construir co-
laborativamente tanto com os concedentes quanto com 
os convenentes que, antes de elaborar os projetos-pilo-
to, a melhor estratégia seria o diálogo. Depois dessa ex-
perimentação, a Rede Siconv foi instituída, por meio da 
Portaria do Ministério do Planejamento nº 161, de 10 de 
maio de 2016, que dispõe sobre a constituição da Rede 
Siconv. Sua atuação ocorre em rede por meio de três ei-
xos propulsores, que são: melhoria da gestão (que está 
diretamente relacionado à inovação organizacional); 
transparência e comunicação (que inclui a adoção do 
portal da transparência, o qual atualiza os dados abertos 
à população diariamente); e capacitação.
7 Demanda nas fases de atos preparatórios (antes do prazo da virada do 
orçamento), execução (até 60 dias no envio da prestação de contas) ou 
prestação de contas (até o 1° ano da análise de prestação de contas) que 
se encontram no órgão sem análise conclusiva.
8 Demanda com intempestivo nas fases de atos preparatórios (após a vira-
da do orçamento), execução (com mais de 60 dias no envio da prestação 
de contas) ou prestação de contas (com mais 1 ano na análise de presta-
ção de contas) que se encontram no órgão sem análise conclusiva.
9 O ano de assinatura do instrumento.
Sob o prisma da criação da Rede, a ideia surgiu em março 
de 2015, quando o então Secretário de Logística e Tecno-
logia da Informação (SLTI), Sr. Cristiano Rocha Heckert, 
solicitou à atual gestora do DETRV, Deborah Virgínia Ma-
cêdo Arôxa, que fizesse o mapeamento e análise desse 
“intricado ecossistema” (conforme informado na “pro-
blemática” deste caso). Foi então realizado um Acordo 
de Cooperação Técnica (ACT) com o Governo do Distrito 
Federal, assinado no dia 2 de abril de 2015, para a realiza-
ção de um projeto piloto. O objetivo dessa primeira pac-
tuação seria o de realizar uma prova-conceito (POC) com 
os atores das transferências voluntárias do GDF, a fim 
de observar os resultados e corrigir desvios, para então 
incluir um número maior de participantes, sem maiores 
ressalvas. A escolha do DF foi por estratégia de economia 
de custos com possíveis deslocamentos e viagens. Outro 
motivo foi a facilidade de comunicação rápida, como em 
convocação de reuniões para explicar a ideia, etc, A ex-
perimentação dessa cooperação durou treze meses. O 
projeto piloto contou com a adesão de 75 órgãos e en-
tidades parceiras da Rede Siconv. Os resultados então 
foram analisados para, enfim, diagnosticar, reformular e 
estabilizar o formato legal do modelo de governança da 
Rede Siconv.
Sob o prisma do negócio, decidiu-se dotar os atores (con-
cedente3, convenente4 e mandatária da união5), com ins-
trumentos de gestão que aprimorassem sua capacidade 
de governança6 com vistas à execução das três etapas de 
controle das transferências voluntárias de recursos, que 
3  Órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou indireta, 
responsável pela transferência dos recursos financeiros e pela descen-
tralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto. 
4  Órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qual-
quer esfera do governo, consórcio público ou entidade privada sem fins 
lucrativos, responsável pela execução do objeto pactuado.
5  Instituição ou agente financeiro público federal que intermedeia a 
transferências de recursos realizadas por meio de contrato de repasse.
6  Conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em 
prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à presta-
ção de serviços de interesse da sociedade (TCU).
6
• melhoria na elaboração de projetos com finalidade de 
captação de recursos;
• troca de informações sobre boas práticas e/ou resolu-
ção de dificuldades;
• aumento da confiança entre os participantes que come-
çam a se enxergar como parceiros do negócio.
A Rede permite:
Essa interação acontece tanto por meio do próprio Siconv e painéis gerenciais disponibilizados aos participantes, quanto 
por meio das reuniões gerenciais de acompanhamento, assim como fóruns e eventos da Rede.  
Roadmap de implantação
• acesso às informações de forma padronizada;
• exposição sobre possíveis necessidades (presentes e fu-
turas);
• melhoria qualitativa do conhecimento sobre o uso do 
sistema;
As etapas que viabilizaram a implementação e governança 
da Rede destacam que, apesar de seguirmos uma sequ-
ência lógica e didática, como forma de transferir conhe-
cimento, as iniciativas, muitas vezes, foram inicializadas 
paralelamente. Em outros casos, foram tratadas em ondas 
de implementação, de acordo com as condições políticas, 
econômicas e de maturidade de governança e gestão das 
partes interessadas.
Nos próximos parágrafos, será narrado o processo de im-
plementação da Rede, composto por três etapas, que são: 
etapa 1 – questões de partida; etapa 2 – durante a utiliza-
ção; e etapa 3 – experiência do usuário. Veja a Figura 1.
Figura 1. Ilustração do Rodmap de implantação da Rede Siconv
ROADMAP DE IMPLANTAÇÃO #REDE SICONV
Trata-se da representação gráfica de todas as etapas que viabilizarão a implementação e governança da rede. 
1 2 3 4 5 6 7 8 9
QUESTÕES DE PARTIDA DURANTE A UTILIZAÇÃO EXPERIÊNCIA DO USUÁRIO
Expectativas Experiências Satisfação
1. APRENDER E CONTAGIAR PESSOAS
2. IDENTIFICAR COMPATIBILIDADE 
CULTURAL
3. DEFINIR MODELO ESTRATÉGICO
5. DEFINIR MODELO 
OPERACIONAL 
4. DEFINIR TIPO DE  REDE
6. DEFINIR PLANO DE COMUNICAÇÃO 




9. PRESTAR CONTAS SOCIEDADE
“Antecipação da Utilização”
Expectativas acerca do comportamento do 
Participantes da Rede (antes da utilização)
“Utilização da Rede”
Eficácia, eficiência e satisfação na 
execução e finalização de Tarefas
“Concluída a Utilização”
Emoções e Reações, identificação 





1. Etapa 1: questões de partida.
1.1 Aprender e contagiar pessoas, identificar compa-
tibilidade cultural.
Trata-se dos primeiros passos rumo ao atingimento da pe-
renidade da Rede. Com isso, foi necessário entender quais 
seriam as partes interessadas e qual impacto público seria 
gerado/esperado para cada uma delas. Outra preocupa-
ção foi conceber os valores e premissas que norteariam 
a Rede. A principal pergunta foi: como promover a me-
lhoria do processo de governança de Políticas Públicas 
operacionalizadas por meio do Siconv? Para responder 
a essa pergunta, foi elaborada a cadeia de valor10 do ne-
gócio, conforme mostrado na Figura 2, com a explicitação 
10 Representa o conjunto de atividades desempenhadas por uma orga-
nização desde as relações com os fornecedores, ciclos de produção e 
de venda até a fase da distribuição final. O conceito foi introduzido 
por Michael Porter em 1985.
dos processos ponta a ponta. Posteriormente, foi identifi-
cado o Canvas11 do negócio (conforme mostrado na Figura 
3) e mapeadas as personas12 relacionadas aos processos 
de negócio.
11 O Business Model Generation, ou simplesmente Canvas. É uma meto-
dologia criada em meados dos anos 2000 pelo Suíço Alex Osterwalder 
durante sua tese de doutorado na prestigiada HEC Lausanne, e Yves 
Pigneur. O Canvas é um esquema visual que possibilita as pessoas co-
-criarem modelos de negócios analisando nove elementos que toda 
empresa ou organização possui: proposta de valor, parcerias-chaves, 
atividades-chaves, recursos-chaves, relacionamento com clientes, 
segmentos de clientes, canais de distribuição, estrutura de custos e 
fluxo de receitas (HSM, 2017).
12 Persona é um personagem semi-fictício criado para ajudar um deter-
minado negócio a entender melhor quem é o seu cliente ideal, essa 
estratégia é muito utilizada na área de marketing.
Figura 2 – Cadeia de valor da gestão das transferências voluntárias da União  
(2015-2018).
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Fonte: elaborado por Deborah Virgínia Macêdo Arôxa, DETRV/Seges/MP 2017.
Todo esse esforço teve o objetivo de identificar a com-
patibilidade cultural dos participantes. Entendeu-se que 
essa é uma etapa relevante para a formação de redes, 
porque permite que as relações sejam mais estáveis. 
Considerando que o Brasil possui extensões colossais e 
que cada região tem suas características pitorescas, não 
identificar as necessidades próprias dos parceiros e suas 
crenças poderia criar na Rede uma barreira intransponí-
vel no decurso do tempo. Um exemplo relacionado a essa 
questão é sobre o entendimento das necessidades dos 
órgãos de controle. Foi identificado que, para haver diá-
logo, era preciso reconstruir as relações, sob perspectiva 
de co-criação e de compartilhamento. O entendimento 
da linguagem, dos significados, dos conceitos e das prer-
rogativas legais que esse público utiliza foi considerado 
preponderante para o reestabelecimento da confiança 
entre os atores. Essa, por sua vez, é a moeda de “troca 
utilizada na Rede Siconv.
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Figura 3 – Modelo Canvas do negócio transferências voluntárias da União.
Fonte: elaborado pela equipe do DETRV em 2015.
1.2 Definir modelo estratégico de atuação da Rede:
Passada a primeira parte de compreensão das necessida-
des dos participantes, realizada por meio de muitas reuni-
ões e diálogo, decidiu-se por conhecer e entender as ne-
cessidades do negócio e oportunidades de melhoria.
Com isso, em meados de 2016, foi realizado o mapeamen-
to13 e redesenho dos processos de negócios. Essa ação re-
sultou em 68 reuniões, somando mais de 140 horas para 
identificação e mapeamento dos processos, com apoio 
de consultoria externa. Nas reuniões, participaram re-
presentantes da Caixa Econômica Federal – mandatária 
da União, representantes dos concedentes (Ministério da 
Saúde e Funasa) e representantes dos convenentes (Dis-
trito Federal). A técnica utilizada foi a metodologia JAD14, 
que se baseia em reuniões com pessoas envolvidas em 
todas as etapas do processo, direta e indiretamente, tais 
como: fornecedores, executantes e clientes. A partir das 
reuniões, as informações são capturadas, como consequ-
ência das discussões entre os atores envolvidos, chegan-
13 O mapeamento dos processos possibilita entender como funcionam os 
processos em sua situação atual, além de criar a visão de futuro dos 
processos (chamada também de redesenho), ilustrando como eles 
deveriam ser realizados, além de envolver e mobilizar as pessoas que 
operacionalizam o processo, cujo objetivo é viabilizar a visão de futuro 
(GONÇALVES, 2000).
14 Joint Application Design (JAD) – é um método criado pela IBM na década 
de 1970, cujo objetivo era reduzir os tempos gastos com a especificação 
de sistemas a partir da eliminação de retrabalhos, obtida pela realiza-
ção da especificação com grupos de entrevistados formados por todas 
as pessoas que se envolviam direta ou indiretamente com o processo. 
Tal método garante uma melhor visão do todo e dispensa o trabalho 
de consolidação posterior. As reuniões são marcadas pela objetividade, 
tendo um coordenador cujo papel é conduzir o grupo dentro de uma 
sequência lógica de temas, evitando os desvios dos assuntos. Os dados 
obtidos vão sendo colocados à vista de todos, de modo a evitar diferen-
tes entendimentos relacionados ao mesmo tema. 
do a um consenso sobre o sequenciamento lógico e homo-
gêneo do processo com visão do todo.
Destacam-se como resultados da fase de mapeamento 
dos processos, a identificação de 1 macroprocesso: gerir 
contrato de repasse, com 29 processos e 36 subprocessos, 
a saber:
a) Processos relacionados aos concedentes: cadastrar 
ente e entidade; realizar atualização do cadastro; ca-
dastrar concedente; cadastrar usuário; realizar exclu-
são do usuário; propor políticas para transferências 
voluntárias da União; divulgar ações; formalizar pro-
cesso; estruturar a operacionalização dos concedentes; 
verificar impedimento técnico.
b) Processos relacionados aos convenentes: levantar ne-
cessidade, realizar compra, pagamento e prestação de 
contas; identificar o recurso; executar o serviço; elabo-
rar a proposta de projeto; gerar relatórios.
c) Processos da mandatária da União: reprogramar os 
contratos; selecionar e revisar; analisar o operacio-
nal e o empenho; abrir contas; verificar regularidade; 
analisar o projeto básico; liberar recurso; verificar 
resultado da licitação; autorizar o início de objeto 
contratual; fazer vistoria; desbloquear recurso; anali-
sar a prestação de contas; realizar tomada de contas 
especial; encerrar conta corrente vinculada; realizar 
terceirização da vistoria.
Finalmente, passou-se para a segunda etapa do mapea-
mento, que foi a realização do redesenho dos processos, 
incorporando melhorias advindas do diagnóstico. Para 
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isso, foi realizado, em junho de 2016, na Escola Nacional 
de Administração Pública (Enap), um Workshop envolven-
do 180 pessoas que atuam nas diversas fases do macro 
processo de transferências voluntárias, entre eles: con-
cedentes, convenentes, mandatárias, órgãos de controle 
e representantes da sociedade civil. O workshop teve 24 
horas de duração.
A partir do entendimento dos participantes, suas carac-
terísticas preponderantes, a necessidade de cada um, 
bem como do entendimento do negócio e redesenho dos 
processos, foi definido o modelo estratégico da Rede, a 
saber:
a) Visão: fortalecer a governança e a melhoria da gestão 
nas políticas públicas construídas por meio de parce-
rias entre o Governo Federal e os governos subnacio-
nais ou organizações da sociedade civil até 2030.
b) Missão: promover a melhoria do processo de gover-
nança de políticas públicas realizadas por meio de 
transferências voluntárias da União para governos 
subnacionais e organizações da sociedade civil com 
foco em resultados.
c) Valores: pensamento sistêmico; geração de valor pú-
blico; compromisso com a sociedade; e foco em resul-
tados.
d) Políticas: fortalecimento da gestão e controle; fortale-
cimento da transparência; revisão do arcabouço legal; 
melhoria da qualidade do gasto público; fortalecimen-
to da inovação; governança colaborativa; e integração 
entre sistemas.
e) Diretrizes: redução de custos; melhoria de processos 
(simplificação); melhoria de níveis de serviços; aumen-
to da capacidade de governança e gestão; foco nas ati-
vidades finalísticas; evolução da plataforma tecnológi-
ca; e acurácia na obtenção de informações.
2. Etapa 2: durante a utilização.
De posse do modelo de negócio, premissas e diretri-
zes estratégicas, foi dada a largada da implementação, 
a partir da definição do tipo de plataforma que seria 
adotada. É importante ressaltar a constatação de que o 
ecossistema das transferências voluntárias representa 
um universo complexo com diversos atores, variáveis 
que interferem no processo de negócio e alianças que 
impactam diretamente nos resultados gerados para a 
sociedade. Por isso, realizar o alinhamento entre as ini-
ciativas estratégicas e processos de trabalho desempe-
nhados por cada um desses atores é fundamental para 
garantir a geração de valor para os stakeholders e para 
a sociedade brasileira. Então, foi adotado o modelo de 
Goldsmith, et al (2011), que propõe o governo como in-
tegrador da Rede.
O DETRV estabeleceu, enquanto órgão central do sistema, 
os princípios da governança para o modelo de negócio, 
com o objetivo de nortear o trabalho de todos os atores 
envolvidos.  Dessa forma, os pilares de governança esta-
belecidos à época estão descritos na Figura 4, represen-
tada a seguir:
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No entanto, apenas o estabelecimento dos princípios 
de governança, implementados de forma pontual por 
cada um dos atores ao longo do período compreendido 
entre 2015 e 2017, não foi suficiente para promover as 
mudanças necessárias. Dessa forma, os participantes da 
Rede, coordenados pelo DETRV, optaram por construir 
um “mapa da inovação”, com a finalidade de comunicar 
a todos os atores envolvidos em todos os órgãos da Rede 
Siconv os objetivos que são prioritários para o melhor fun-
cionamento do modelo de negócio. É importante ressaltar 
que todas essas definições e decisões foram tratadas nas 
reuniões trimestrais da Rede, além de outros diálogos bi-
laterais com cada um dos stakeholders envolvidos.
Figura 4 – Princípios da governança nas transferências voluntárias (2015 - 2030)
Fonte: elaborado por Deborah Virgínia Macêdo Arôxa. DETRV/Seges/MP 2017.
Nesse mapa, foram incluídos os objetivos que agem 
como habilitadores para as condições necessárias à 
construção de um ambiente que permita o surgimento 
e a multiplicação das iniciativas de inovação. O mapa da 
inovação, apresentado na Figura 5, sintetiza e representa 
visualmente os direcionamentos estratégicos estabele-
cidos pelo Departamento de Transferências Voluntárias 
da União, para todo o horizonte de 45 mil organizações 
públicas e privadas que atuam nesse ecossistema. Esses 
objetivos ajudam a traduzir, em termos operacionais o 
compromisso estabelecido pela missão e pela meta geral 
pactuada pela nova visão do negócio, aplicado ao con-
texto da Rede Siconv.
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Figura 5 – Mapa de inovação das transferências voluntárias (2017-2020)
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Os objetivos da estratégia de inovação foram alocados em 
quatro perspectivas. São elas: 1) perspectiva de pessoas 
e inovação; 2) perspectiva de processos internos; 3) pers-
pectiva de resultados para a sociedade; e 4) perspectiva de 
cumprimento da missão.
Na perspectiva de pessoas e inovação, representada na 
Figura 5, foram elencados quatro objetivos. Destes, três 
envolvem aspectos comportamentais dos atores envolvi-
dos nos processos de geração de valor. São eles: (1) qua-
lificar os profissionais; (2) promover o compromisso com 
resultados; e (3) ampliar a motivação e a participação dos 
profissionais.
Nessa mesma perspectiva, há também um objetivo sobre 
área de inovação e tecnologia. Refere-se aqui apenas à 
tecnologia de inovação e inovação em produtos, serviços 
e processos, apesar de o sistema de transferências volun-
tárias da União ser um sistema orgânico sustentando em 
uma plataforma tecnológica de tecnologia da informação 
e inovação (TIC). A alocação desse objetivo, de promover 
atualização tecnológica, na base do mapa, deixa claro que 
a promoção da inovação e o desenvolvimento das pesso-
as são condições essenciais para a transformação que se 
pretende em todo o ecossistema de implementação de 
políticas públicas por meio de parcerias entre a União e os 
governos subnacionais.
Na perspectiva de processos internos, há 13 objetivos 
logicamente organizados em 3 trilhas de estratégias, que 
devem ser lidas de baixo para cima e que levam ao fortale-
cimento da governança no âmbito da Rede Siconv. As três 
trilhas são compostas por objetivos que atuam como ha-
bilitadores da cultura da inovação em todo o ecossistema. 
São elas:
Trilha 1 – Essa trilha tem como foco principal o fortaleci-
mento da governança por meio da tangibilização de uma 
gestão eficiente dos recursos e da forma como é imple-
mentada no âmbito de todos os atores da Rede. É apre-
sentada por meio da seguinte sequência de objetivos: (1) 
promover a interação entre órgãos e entidades; (2) com-
partilhar melhores práticas; (3) promover a eficiência nos 
processos de trabalho; (4) reduzir o tempo de entrega das 
políticas públicas; (5) promover a gestão eficiente dos re-
cursos; e (6) fortalecer a governança.
Trilha 2 – Essa trilha tem como foco principal o fortaleci-
mento da governança, por meio da tangibilização de uma 
melhoria na qualidade dos processos de gestão. A forma 
como é implementada no âmbito de todos os atores da 
Rede é apresentada por meio da seguinte sequência de 
objetivos: (7) realizar parcerias; (8) implementar projetos 
de tecnologia e ampliação da eficiência; (9) promover a 
melhoria na qualidade dos processos de gestão; e (6) for-
talecer a governança.
Trilha 3 – Essa trilha tem como foco principal o fortaleci-
mento da governança por meio da tangibilização de uma 
redução no desperdício dos recursos públicos. A forma 
como é implementada no âmbito de todos os atores da 
Rede é apresentada por meio da seguinte sequência de 
objetivos: (7) realizar parcerias; (10) fortalecer a transpa-
rência e o controle social; (11) manter atualizadas as in-
formações na plataforma tecnológica; (12) promover a co-
municação; (13) reduzir o desperdício dos recursos; e (6) 
fortalecer a governança.
Observa-se que as três trilhas promovem o fortalecimento 
da governança e integram a nova missão e a nova visão 
do negócio que devem ser perseguidas pelo órgão central 
do sistema, responsável pela sua orquestração, que é o 
Departamento de Transferências Voluntárias do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
Na perspectiva de resultados para a sociedade, foram 
elencados três objetivos, que apresentam os resultados 
para a sociedade das iniciativas inovadoras aplicadas no 
modelo de negócio. São eles: (1) promover a melhoria da 
qualidade nos gastos públicos, (2) promover a melhoria da 
qualidade de vida dos cidadãos, e (3) ampliar e manter o 
número de políticas públicas implementadas.
Na perspectiva de cumprimento da missão, foram elen-
cados dois objetivos que expressam os resultados da apli-
cação das iniciativas inovadoras no modelo de negócio e 
sua conexão com o cumprimento da missão do negócio, 
sendo eles: (1) ampliar os resultados gerados para a so-
ciedade; e (2) fortalecer a confiança no serviço público. 
A mensuração do desempenho desses objetivos ajuda a 
demonstrar, para os executivos e stakeholders que atuam 
nas organizações que integram o ecossistema, os resulta-
dos trazidos pela evolução do modelo de negócio.
Finalmente, foi definido o modelo operacional da implan-
tação. O principal desafio foi institucionalizar, de forma 
permanente, a gestão da inovação no modelo de negócio 
das transferências voluntárias. Entretanto, como a gestão 
da inovação é algo extremamente novo na gestão pública 
brasileira e seus pressupostos não fazem parte da realida-
de da cultura organizacional ora vigente, foi pensado um 
modelo de implantação do framework composto de um 
ciclo PDCA (plan–do–check–adjust) estendido, permitindo 
aprendizagem organizacional e evolução do grau de ma-
turidade na gestão ao longo do tempo. Esse modelo ope-
racional pode ser melhor compreendido na Figura 7.
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A etapa 03, que se refere ao monitoramento da Rede, 
está em fase de experimentação. Por isso algumas ações 
estão sendo implantadas de forma parcial, ou então pa-
ralelizadas. Essa etapa será abordada como assunto de 
Próximos passos.
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Resultados alcançados e lições 
aprendidas
Os principais resultados alcançados foram:
1. Pactuação com os 147 parceiros (atuais), por meio 
de Acordos de Cooperação Técnica, conforme mos-
trado na Figura 7.
Figura 7 – Participantes Rede Siconv








AC, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO, 
MA, MG, MS, MT, PB, PE, PI, 
RJ, RN, RO, RR, SC, SE, TO, PA e 
RS.
Interessados [3]
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RS, SE, SC e TO. TCM [5]
BA, CE, PA, 
SP e RJ.
TCU, CGU, IRB 
e Atricon.
CNMP, MPF e MPT.
MPE [25]
AC, AL, AM, AP, BA, 
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Ensino [4]






ABM, CNM e FRENTE.
Estaduais [25]
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Incra, SEAD, MCTIC, MI, MS, 
MCidades, MDS, ME, Embratur, MJ, 
MTur, Funasa, Sudeco e Mapa.
Interessados [9]
MinC, MEC, MF, MME, 
MDIC, MMA, MTE, MT e  
MD.
Fonte: DETRV – 2018.2.
2. Revisão de marcos normativos a partir da experi-
ência de conhecer as necessidades dos participantes 
e atores envolvidos no negócio:
• Instrução Normativa IN nº 02/2018 – MP e alterações;
• Portaria 66/2017 – MP;
• Portaria 67/2017 - MP;
• Portaria Interministerial nº 424/2016-MP/MF/CGU;
• Instrução Normativa IN nº 02/2017-MP.
3. Novo módulo exclusivo para a mandatária da 
União no sistema Siconv.
4. Aprimoramento de comunicação entre os partici-
pantes por meio de:
• comunicados, utilizando apps;
• criação da página oficial da Rede no Facebook;
• criação da página oficial da Rede no Instagram;
• criação da página oficial da Rede no Twitter;
• criação da página oficial da Rede no YouTube.
Portal de Gestão atualizado diariamente e com dados 
abertos ao cidadão, conforme Figura 8.
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Figura 8 – Painel de Gestão das Transferências Voluntárias
Fonte: DETRV 2018.2.
Lançamento do aplicativo Siconv Cidadão, com o objetivo 
de promover o envolvimento e a participação social, con-
forme mostrado nas Figuras: 9, 10, 11, 12, 13 e 14.
Figura 9 – Telas iniciais do aplicativo Siconv Cidadão
Fonte: DETRV-MP.
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Figura 10 – Telas de detalhamento dos instrumentos de transferências voluntárias
Fonte: DETRV-MP.
Figura 11 – Funcionalidade de avaliação dos instrumentos
Fonte: DETRV-MP.
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Figura 12 – Funcionalidade de denúncia de irregularidades
Fonte: DETRV-MP
Figura 13 – Funcionalidade para identificação de novas necessidades
Fonte: DETRV-MP.
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Figura 14 – Funcionalidades de interação e gamificação
Fonte: DETRV
Outro resultado é o aumento exponencial das capaci-
tações realizadas por meio da Rede Siconv. Entre 2015 e 
2018, foram capacitadas mais de 165 mil pessoas em cur-
sos EaD, além de 7.284 presencialmente.
Próximos passos
Como próximos passos, será complementada a 3ª fase do 
roadmap de implantação, que é a fase de monitoramento 
(em processo de elaboração e ajustes pelos atores envol-
vidos nas reuniões de gestão da Rede). 
Possível funcionamento será realizado no seguinte formato:
Considerando que a implantação de uma nova cultura 
organizacional, no âmbito do ecossistema das transferên-
cias voluntárias, depende intrinsecamente de mudanças 
de comportamentos e desenvolvimento de capacidades 
institucionais, é essencial que a implantação do mapa 
da inovação seja acompanhada por um amplo plano de 
endomarketing e de ações de sensibilização para permitir 
co-criação e gerar nos atores o senso de pertencimento, 
portanto foram estabelecidas algumas premissas para o 
trabalho:
• Apresentar e discutir o mapa da inovação com os servi-
dores do departamento e com os atores da Rede Siconv 
(objetivos, indicadores, metas e iniciativas);
• Manter todos os servidores e atores da Rede atualizados 
quanto à evolução do processo;
• Apresentar os resultados dos indicadores e metas no 
painel de gestão (dashboards);
• Aprimorar em conjunto os planos de concepção de indi-
cadores e metas;
• Prestar contas da evolução das iniciativas estratégicas 
da Rede;
• Construir dashboards personalizados para os processos 
críticos, compostos de indicadores-chave do desempe-
nho específico dos processos e indicadores de risco;
• Usar as análises de dados dos dashboards para conferir 
foco e feedback aos esforços dos atores para a melhoria 
dos processos; 
• Modelar e melhorar os processos críticos; e
• Implementar as melhorias e analisar os resultados.
Os processos de mudança trazidos pelas inovações serão 
implementados no modelo de negócio das transferências 
voluntárias. Por meio da Rede, essas mudanças ocorrerão 
de forma simultânea em diversos pontos do ecossistema. 
Assim, e fundamental, para o sucesso dos trabalhos, es-
tabelecer uma sistemática de monitoramento e acompa-
nhamento constante, mantendo o diálogo entre os atores 
e fortalecendo as relações de confiança. Essa sistemática 
de monitoramento e compartilhamento de informações 
reforça a capacidade do ecossistema da Rede de manter-
-se íntegro e resiliente, mesmo no contexto de mudanças. 
Para a construção desta sistemática de acompanhamen-
to, deverão ser atendidas as seguintes premissas:
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• À medida que se executa a estratégia e os planos ope-
racionais descritos no mapa da inovação, serão moni-
torados, por meio dos colaboradores e coordenadores 
da Rede Siconv nas instituições parceiras, os resultados 
que estão sendo gerados para o negócio. Assim, cada 
um dos atores envolvidos aprende sobre problemas, 
barreiras e desafios.
• Os trabalhos serão baseados em um modelo híbrido, 
alternando entre os modelos “exploration” e “exploita-
tion”, conforme o desempenho do negócio e as incerte-
zas do ambiente.
• Serão realizadas reuniões de monitoramento em dois 
focos: 
• Reuniões de análise da operação: para analisar o 
desempenho e as incertezas no curto prazo (mensal-
mente) e para reagir a problemas recém identificados 
que necessitem de atenção imediata em cada um dos 
órgãos e entidades parceiras da Rede, reportando ao 
“border” da Rede Siconv para alinhamento das inicia-
tivas e estratégias.
•  Reuniões de análise da estratégia: para analisar o de-
sempenho da estratégia (trimestralmente). Neste mo-
mento os líderes discutem se a execução da estratégia 
continua no rumo certo, detectam a ocorrência de 
problemas na implementação, identificam as causas 
das dificuldades, fazem a gestão de riscos e estabele-
cem ações preventivas e corretivas.
Além das Reuniões de análise da operação (RAO) mensal-
mente e da estratégia (RAE) trimestralmente, a equipe de 
governança da Rede Siconv deve promover anualmente 
uma Reunião de teste e adaptação da estratégia (RTAE) 
para analisar se os objetivos e iniciativas continuam válidos 
e promover uma nova adequação ao orçamento e disponi-
bilização de recursos necessários à sua implementação.
Outra ação que será implantada será o acompanhamento 
dos riscos nos processos de execução das transferências 
voluntárias. Atualmente, a portaria que institui esse acom-
panhamento está em análise pelos órgãos controladores.
Por fim, também será brevemente disponibilizado no apli-
cativo outras funcionalidades de acompanhamento dos 
projetos, destinados ao cidadão.
A linha de ação desenvolvida na implementação tem 
como premissa a promoção da governança colaborativa 
e do desenvolvimento da capacidade institucional dos ór-
gãos, entidades e atores do processo de negócio. Cabe à 
Diretoria do DETRV a governança do processo de negócio; 
e aos órgãos, a gestão do processo de negócio.
Considerações finais
O estudo realizado apresentado neste documento será 
tomado como base e executado repetida e sistematica-
mente, não obstante, a evolução do método aplicado 
propiciará a criação de indicadores que facilitarão aos 
órgãos a visão tanto de desempenho quanto de neces-
sidade e desenvolvimento de suas capacidades, permi-
tindo-lhes aprimorar suas estratégias futuras para esse 
tema. E para este Ministério do Planejamento, Desen-
volvimento e Gestão, o direcionamento de esforços de 
orquestração visa à promoção do alcance das políticas 
públicas por meio das transferências voluntárias da 
União.
No tocante aos ajustes da governança e gestão identifica-
dos, dentro do papel orquestrador do Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), os esforços 
serão concentrados na elevação da maturidade  de gestão 
e governança do tema nos órgãos. 
Por fim, torna-se imperativo que a sociedade tenha aces-
so às informações resultantes da pactualização dos instru-
mentos de transferências voluntárias, para que o sistema 
de formulação de programas e políticas públicas seja re-
troalimentado de forma eficiente e eficaz, revertendo be-
nefícios diretos ao cidadão.
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